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SUGESTÕES

A Comissão da Cultura e da Educação insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1.  Apoia a posição da Comissão de que o dividendo digital se reveste de importância crucial 
para a economia da UE, a realização dos objectivos do processo de Lisboa e a estratégia 
i2010;

2. Salienta, no entanto, que o dividendo digital é também um instrumento importante para as 
políticas dos meios audiovisuais e de comunicação, que poderia promover e proteger de 
uma forma eficaz a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação;

3. Está portanto convicto de que as decisões em matéria de organização, repartição e 
atribuição do dividendo digital não deverão ser apenas motivadas por preocupações de 
maximização dos lucros, mas proteger igualmente os actuais utentes dos serviços dos 
meios audiovisuais e reflectir a diversidade cultural e linguística;

4. Salienta que a atribuição de frequências deve processar-se de uma forma transparente, que 
tenha em conta todas as potenciais utilizações do novo espectro e as suas vantagens para a 
sociedade;

5. Salienta que as empresas de radiodifusão são actores essenciais para a defesa dos 
princípios do pluralismo e da democracia e que as oportunidades relacionadas com o 
dividendo digital devem permitir às empresas de radiodifusão públicas e privadas, que 
poderiam, em princípio, beneficiar de tarifas mais baixas pela utilização do espectro, 
oferecerem programas que promovam os objectivos de serviço público;

6. Reitera que, no interesse dos cidadãos europeus, o dividendo digital deve ser gerido o 
mais eficiente e eficazmente possível, a fim de evitar interferências com a prestação de 
programas de televisão digital de elevada qualidade a um número crescente de cidadãos e 
proteger os cidadãos de mudanças súbitas para novas tecnologias.
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